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DADOS DO AVISO 
Indianópolis, 25 de junho de 2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE 

PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Até dia 28/06/2024, às 17h 

 

SESSÃO DE JULGAMENTO: 

 

Dia 01/07/2024, às 09h 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 

Horário de Brasília - DF 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO OU 

PROTOCOLO NO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES.   

 

licitacaoindi@outlook.com 

Praça Urias José da Silva, 42, 

departamento de licitações   

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2024 

 
Fundamentação Legal: Art. 75, II da Lei 14.133/21 e Decreto Municipal nº 4.407/23, art. 43, inc. II. 

Exclusiva para ME e EPP conforme Lei Complementar 123 de 2006 com a redação dada pela Lei 

Complementar 147/2014. 

 

 

O MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS, com sede na Praça Urias José da Silva, 42, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 

n°18.259.390.0001-84, torna público para conhecimento dos interessados a realização de  DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Art. 75, inciso II da 

Lei 14.133/2021 e art. 43, inc. II do Decreto Municipal 4.407/23, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados. 

OBJETO: Prestação de serviços na Realização de Pesquisa de Opinião Pública. 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação 

Anexo III – Declarações 

Anexo IV – Minuta Contratual 

Anexo V – Modelo de Proposta 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2024 

 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Indianópolis são regidas pelos 

dispositivos legais: 
a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto Municpal nº 4.407, de 28 de dezembro de 2023, art. 43, inc. II; 

c) Lei complementar 123/2006 

 

Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso. 

 

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país 

que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 

pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 
b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 

Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 

previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

 

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local da prestação 

dos serviços estão elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso. 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta 

por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua publicação na imprensa 

oficial do Município. 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 

endereço eletrônico: licitacaoindi@outlook.com fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 004/2024. 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS  

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 

seus anexos. 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância 

às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular 

ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO 
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a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dentro do preço máximo que o MUNICÍPIO se 

dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em 

moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por 

extenso, será levado em conta por extenso. 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 

corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 

a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 

desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 

 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 

documentos relacionados no Anexo III com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 

contenham validade. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será 

declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso 

e seus anexos será desclassificada. 

8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 

 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES  

 

As obrigações, penalidades e sanções estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e 

são parte integrante independente de transcrição. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO. 

10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 

de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 

responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 

irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 

Referência. 
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10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 

14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 

observando-se as seguintes disposições: 
a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo no órgão ou entidade competente. 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 

 

 

 

Indianópolis, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

Vonimar Rodrigues da Silva 

Encarregado Departamento de Licitações 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  

ANEXO I           

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO E VALORES REFERENCIAIS 

1.1. Contratação de Empresa Especializada Para Realização de Pesquisa de Opinião Pública, com abordagem 

quantitativa compreendendo o planejamento, a coleta de dados, a análise dos achados, elaboração, apresentação de 

resultados e análise de informações estratégicas, objetivando a Avaliação Da Gestão Pública,  do Município de 

Indianópolis-MG. 

Item Un Qtd Descrição Valor 
Unitário 

Valor Total 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

SE 

 

 

 

 

01 

Contratação de Empresa Especializada Para 

Realização de Pesquisa de Opinião Pública, 

com abordagem quantitativa compreendendo o 

planejamento, a coleta de dados, a análise dos 

achados, elaboração, apresentação de 

resultados e análise de informações 

estratégicas, objetivando a Avaliação Da 

Gestão Pública, do Município De Indianópolis-

MG. 

 

 

 

 

R$ 15.050,00 

 

 

 

 

R$15.050,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses contados da assinatura do contrato; 

1.3. O serviço é enquadrado como não continuado, tendo em vista a necessidade de sua execução de dois 

meses contínuos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se na necessidade de melhoria constante do atendimento ao público, 

maior agilidade no desempenho de atividades rotineiras que necessitam de aprimoramento e por meio dos 

questionamentos é possível compreender a evolução do município junto à comunidade, tendo em vista que 

se mostra de suma importância um meio formal para aferir a opinião pública sobre como a atual gestão 

vem enfrentando as problemáticas presentes no município e fornecendo serviços de qualidade à população, 

além de identificar os pontos que precisam receber maiores atenções dentro do âmbito municipal, em 

respeito ao princípio da indisponibilidade e supremacia do interesse público. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A pesquisa de avaliação de gestão é justificada sob a lei de transparência no que se refere aos 

investimentos de recursos próprios e conveniados, avaliando a aplicabilidade dos mesmos e seus respectivos 

efeitos junto a população e ao funcionalismo público municipal. Desta forma o gestor público passa a ter 

conhecimento prático de suas ações, norteando-o para futuras medidas administrativas  

pontuais. 

3.2. A solução escolhida e a ser adotada pela Município de Indianópolis-MG é a dispensa de licitação 

em função do valor, considerando a necessidade de entrega imediata dos produtos/serviços, bem como 

o valor total estimado para contratação, conforme disposto no Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21; 

3.3. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de mercado. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Tipos de acessos, características do serviço. 

4.1.1. A seleção das amostras, representativa na população do Município, entrevista 

pessoais e individuais com a utilização de cotas e idades proporcionais ao número de 

habitantes do município em cada setor censitário (IBGE 2020), usando questionário 

estruturado com perguntas abertas e fechadas com aplicação direta na residência do 

entrevistado. A seleção das amostras, representativa no funcionalismo público 

municipal, entrevista pessoais e individuais, questionário estruturado com perguntas 

abertas e fechadas com aplicação direta nas respectivas secretarias municipais do 

entrevistado. 

4.1.2. Caberá a contratada elaborar os instrumentos de coleta a serem aplicados, com 

a supervisão do órgão solicitante. Os questionários e outros instrumentos de pesquisa 

que venham a ser elaborados deverão ser pré-testados e os resultados do pré-teste 

devem ser discutidos com o órgão solicitante antes da realização da pesquisa. Além 

disso, também será de responsabilidade da contratada definir os procedimentos 

metodológicos do desenho da pesquisa de campo e da análise dos dados, além da 

amostra. 

 

4.2. Questões a  ser abordadas juntos aos municipes 

 
                     AVALIAÇÃO DE GESTÃO MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS-MG SEXO: 

(  ) Masculino ( ) Feminino 

IDADE: 

( ) 16 a 24 anos 

( ) 25 a 35 anos 

( ) 36 a 45 anos 

( ) 46 a 55 anos 

( ) acima de 55 anos 

 

ESCOLARIDADE: 

( ) Até 4º Série 

( ) Ensino Fundamental ( ) Ensino Médio 

( ) Ensino Superior 

 

RENDA FAMILIAR: 

( ) Até 1 Salário Mínimo 

( ) De 1 a 2 Salários Mínimo ( ) De 2 a 5 Salários Mínimo ( ) De 6 a 10 Salários Mínimo 

( ) Acima De 10 Salários Mínimo 

 

OCUPAÇÃO: 

( ) Empregado Carteira Assinada ( ) Autônomo Regular 

( ) Dona De Casa 

(  ) Desempregado 

( ) Funcionário Público ( ) Estudante 

( ) Profissional Liberal ( ) Freelance (faz bico) 

 

COMO VOCÊ AVALIA A ATUAL ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

INDIANÓPOLIS-MG? 
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( ) Ótimo ( ) Bom 

( ) Regular ( ) Ruim 

(  ) Péssimo 

 

VOCÊ APROVA OU DESAPROVA A ATUAL GESTÃO MUNICIPAL? 

(  ) Aprova 

( ) Desaprova ( ) NS/NR 

SE APROVA CITE O PORQUE 

 

SE DESAPROVA, CITE O MOTIVO 

 

VOCÊ CONFIA NA ATUAL ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL? 

(  ) Confia 

( ) Não Confia ( ) NS/NR 

 

PENSANDO NA ATUAL ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS-

MG, VOCÊ DIRIA QUE? 

( ) Esta No Caminho Certo ( ) Esta No Caminho Errado ( ) NS/NR 

 

FALANDO DA CÂMARA MUNICIPAL, PARA VOCÊ A IMAGEM DA CÂMARA 

MUNICPAL DE INDIANÓPOLIS-MG É? 

( ) Positiva ( ) Regular ( ) Negativa ( ) NS/NR 

 

PENSANDO NA CIDADE DE INDIANÓPOLIS-MG COM UM TODO, PARA SE 

VIVER AQUI, VOCÊ DIRIA QUE? 

( ) Muito Bom ( ) Bom 

(  ) Ruim 

( ) Muito Ruim ( ) NS/NR 

 

QUAL OBRA VOCÊ GOSTARIA QUE FOSSE REALIZADA NA CIDADE DE 

INDIANÓPOLIS-MG, QUE VOCÊ ACHA MELHORIA NA SUA VIDA? 

 

AUTALMENTE ESTÁ SENDO REALIZADA ALGUMA OBRA EM 

INDIANÓPOLIS-MG QUE VOCÊ ACHA IMPORTANTE? QUAL? 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO QUE VOCÊ CONHECE, OU 

OUVIR FALAR, A SAÚDE EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR, A EDUCAÇÃO EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR NA GERAÇÃO DE EMPREGO EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA 

OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 
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DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR, A INFRA ESTRUTURA EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR, A SEGURANÇA PÚBLICA EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR, A AÇÃO SOCIAL EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

DE UMA MANEIRA GERAL, DE ACORDO COMO VOCÊ CONHECE, OU OUVIR 

FALAR, O ESPORTE E LAZER EM INDIANÓPOLIS-MG NA SUA OPINIÃO? 

( ) Melhorou ( ) Ficou Igual ( ) Piorou 

(  ) NS/NR 

 

NO QUE SE REFERE AO COMBATE DA PANDEMIA COVID-19, A AÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL VOCÊ CLASSIFICA COMO? 

( ) Ótimo ( ) Bom 

( ) Regular ( ) Ruim 

( ) Péssimo ( ) NS/NR 

 

ALGUÉM DA SUA FAMILIA, AMIGO OU ALGUÉM PRÓXIMO A VOCÊ, 

FALECEU EM FUNÇÃO DA COVID-19? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) NS/NR 

 

4.3. Forma de prestação dos serviços 

 

4.3.1. O prazo de entrega do serviço são 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura do 

contrato; 

4.3.2. A pesquisa e entrega compreendem a execução da pesquisa, análise e levantamento 

necessária para cumprimento das especificações do objeto; 

4.3.3. Quaisquer danos eventualmente causados deverão ser reparados pela contratada sem 

custo para a Município de Indianópolis-MG; 

4.3.4. A Contratada deverá prover os recursos e equipamentos necessários para a execução 

do objeto, exceto aqueles a serem fornecidos pelo Município de Indianópolis-MG; 

4.3.5. A contratada deverá garantir transparência e todas as exigências legais para 

execução do serviço. 

4.3.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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4.4. Suporte técnico 

4.4.1. A contratada deverá prestar serviço de suporte técnico ao longo de todo o período 

de vigência do contrato, destinado a: 

a) Levantamento de dados; 

b) Armazenamento de dados; 

c) Analise de dados devem ser entregues planilhas e gráficos físicos e em 

pdfA; 

d) Esclarecimentos de dúvidas sobre informações e análise dos serviços; 

4.5. Subcontratação 
4.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.6. Exigência de garantia de contratação 
4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21. 
 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Local e horário de execução dos serviços 

5.1.1. A contratada deverá realizar entrevistas em todas as localidades do Município, visto 

que pesquisas de opinião pública podem ser fortemente afetadas por fatores conjunturais. 

O período de realização de entrevistas não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

5.2. Garantia dos serviços 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.4. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante a empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

6.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

 

6.9. Preposto 

6.9.1. A Contratada designará o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

6.9.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição, através de meio 

eletrônico digital, para execução do objeto; 
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6.9.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

 

6.10. Fiscalização 

6.10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

6.10.2. Fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à completa execução 

do contrato, o servidor Thiago Silva Rodrigues, designado para esse fim pelo poder 

executivo. 

 

6.11. Gestão do contrato 
6.11.1. Fica responsável pela gestão do contrato a servidora Renata Dinare Santos, 

designada para esse fim pelo poder executivo. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

7.2. Recebimento 

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, por servidor devidamente nomeado 

para tanto, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, 

X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022); 

7.3. Liquidação 
7.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou  

 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) prazo de validade; 

b) data da emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais; 
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7.3.4. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante; 

7.3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos; 

7.3.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação fiscal. 

7.4. Prazo de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da liquidação da 

nota fiscal. 

 

7.5. Forma de pagamento 

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

7.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente; 

7.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei  

 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
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8.3. Exigências de habilitação 

 

8.3.1. Habilitação jurídica 

8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 deoutubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e  

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

 

8.3.3. Habilitação técnica 

8.3.3.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.3.3.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação; 

8.3.3.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso; 

8.3.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.3.3.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa interessada, com o respectivo contrato ou empenho que o deu 

origem; 

8.3.3.6. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

8.3.3.7. Declaração que não emprega menor em cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.3.3.8. A empresa que possuir cadastro ativo no CRA (Conselho Regional de 

Administração) do domicílio da sede do proponente, poderá apresentar a devida certidão 

de quitação com o conselho, sendo tal requisito, facultativo. 

 

8.3.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

8.3.4.1. Consulta Nacional de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

8.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário; 

8.3.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Referência e as condições de sua proposta, com a 

alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento da execução do objeto, bem como 

empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços aserem executados. 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Município, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar, do pagamento devido à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 
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9.4. Comunicar o Munícipio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 

impossibilite o cumprimento das obrigações assumidas. 

9.5. Comunicar ao Gestor e/ou Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal que impossibilite o cumprimento contratual. 

9.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

garantindo sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, 

respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra desigilo de telecomunicações 

9.7.Aceitar toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao objeto do presente Termo de 

Referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste. 

9.8. Comunicar por escrito, quaisquer alterações ocorridas, ou possíveis mudanças para melhoria do 

serviço. 

9.9. Comunicar ao Município sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

dados necessários para o recebimento de correspondências e pagamento. 

9.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Município 

de Guatambu. 

 

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Acompanhar a execução do objeto, aplicando as sanções administrativas, quando cabíveis, assegurando à 

Contratada a ampla defesa e o contraditório. 

10.2. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto. 

10.3. Efetuar o pagamento de acordo com as condições pactuadas. 

10.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente Termo de 

Referência as condições de sua proposta. 

10.5. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos produtos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 

as mais adequadas. 

 

11.  DAS SANÇÕES 

 

11.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Pelo atraso injustificado na entrega do material, ou em substituir o objeto rejeitado, a contar do primeiro dia útil 

posterior ao dia de encerramento do prazo para a substituição, a Contratada fica sujeita à multa de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor total contratado. 

11.3. Pela recusa injustificada em assinar o Contrato e/ou retirar a Nota de Empenho, no prazo definido pela 

Administração, o fornecedor ficará sujeito à multa de 10% (dez por cento)sobre o valor total contratado 

 

12. FORO 

 

12.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Instrumento e da contratação dele originada, fica eleito o foro 

da Comarca de Araguari-MG 
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13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município; 

b.  A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças  

Ficha: 16/01.0500.0000.0000 - 02.02.04.122.0001.20010.3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica – Recursos 

Ordinários.  

Recurso: (  x  ) Próprio    Vinculado: (   ) Estadual      (   ) Federal      

 

 

Indianópolis-MG, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

Jocelaine Fagundes 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024  

 

ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
A documentação relativa à habilitação consiste em: 

1.1.1 - Pessoa Jurídica: 

1.1.1.1 - Habilitação jurídica: 

 

9.1. Exigências de habilitação 

 
9.1.1. Habilitação jurídica 

9.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.1.2. Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

9.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

9.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 deoutubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e  

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

9.1.3. Habilitação técnica 

9.1.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 

9.1.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

9.1.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa interessada, com o respectivo contrato ou empenho que o deu origem; 

9.1.3.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos; 

9.1.3.5. A empresa que possuir cadastro ativo no CRA (Conselho Regional de Administração) do 

domicílio da sede do proponente, poderá apresentar a devida certidão de quitação com o conselho, sendo 

tal requisito, facultativo. 

 

9.1.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

9.1.4.1. Consulta Nacional de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

 

1.1.1.5 – Outras Comprovações 

a) Declaração de que não Emprega Menor – Cumprimento do Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal. 

b) Declaração de Superveniência – Fato Impeditivo da Habilitação, assinado por quem de direito; 

c) Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;  

d) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar 

123, de 2006; 

e) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

social; 

f) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

g) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

 

 

 

Indianópolis, 25 de junho de 2024. 

 

 

 

 

Vonimar Rodrigues da Silva 

Encarregado Departamento de Licitações 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

DISPENSA 004/2024 

 

 

 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 

 

ENDEREÇO: ................................................................................................................................... 

CNPJ/MF:................................................ FONE/FAX: (0xx ......... ) 

 

 

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Indianópolis, por seu representante credenciado, 

declara, na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei 

nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 

se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

............................., .......de ............................. de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

DISPENSA 004/2024 

 

 

A (empresa proponente), inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob o nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada 

em xxxxxxxxxx/xx, na (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, declara 

expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao Aviso de Dispensa. 

 

 

________________, __ de _____________ de _____. 

 

 

 

_____________________________________ 

Identificação do Representante da Empresa 
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MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO  

 

 

DISPENSA 004/2024 

 

 

 

PROPONENTE: ............................................................................................................................... 

 

ENDEREÇO: .................................................................................................................................... 

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx ......... ) 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Indianópolis, que temos 

conhecimento das regras e das condições gerais da contratação. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

............................., ....... de ............................. de 2024. 

 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADA 

 

 

 

DISPENSA 004/2024 

 

 

 

A Empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ___________, por intermédio de seu 

representante legal Sr.(a) , portador do Documento de Identidade n° ________________, inscrito no CPF sob n° 

______________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4° do 

art. 3° da Lei Complementar n° 123/2016.   

 

 

____________________, ________de ______ de ______ . 

 

______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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 MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

 

 

DISPENSA 004/2024 

 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os serviços são 

prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social. 

 

 

 

 Local, ____ de ______________ de 2024.  
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°____/_____ 

 

 

Dispensa 004/2024 

 

OBJETO: Prestação de serviços na Realização de Pesquisa de Opinião Pública. 

 

   Pelo presente instrumento, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS – 

MG, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, com sede na Praça Urias José da Silva, n.º 42, neste instrumento denominado 

CONTRATANTE e neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lindomar Amaro Borges, brasileiro, 

casado, agente político, inscrito no CPF n.º XXX.100.006-XX e portador do RG nº M-XXXX SSP/MG, residente 

e domiciliado à Rua XXXXX, Bairro XXXX, na cidade de Indianópolis/MG; e, de outro lado, a Empresa 

____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cadastro de pessoas jurídicas sob 

o nº. ______________________________________, com sede a (av/rua_________________________(nº.) 

______,(bairro)____________,(cidade)__________,(estado)___________, pelo seu representante legal o(a) Sr.(a) 

________________________, (profissão)________________, inscrito(a) no cadastro de pessoas jurídicas sob o 

nº. _________________, residente e domiciliado em ___________ na (av./rua)________________, 

(nº.)_________, (bairro)_____________ doravante denominada CONTRATADO (A), resolvem celebrar o 

presente contrato mediante as cláusulas e  condições seguintes. 

 

Cláusula Primeira - Do Fundamento Legal 

1.1 - A celebração deste contrato se dá em conformidade com a Dispensa nº ___/__ , e de acordo com a Lei n°. 

14.133/21 e Decreto Municipal nº4.407/23.  

 

Cláusula Segunda - Do Objeto 

2.1 OBJETO: Contratação de Empresa Especializada Para Realização de Pesquisa de Opinião Pública, com 

abordagem quantitativa compreendendo o planejamento, a coleta de dados, a análise dos achados, elaboração, 

apresentação de resultados e análise de informações estratégicas, objetivando a Avaliação Da Gestão Pública do 

Município de Indianópolis-MG: 

 

2.2 - Faz parte integrante do presente contrato independente de transcrição e anexação: 

a) Termo de Referência. 

b) Proposta Comercial. 

 

Cláusula Terceira - Da Dotação Orçamentária e Da Vigência 

3.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:  

FICHA: 16 /01.0500.0000.0000 – 02.02.04.122.0001.20010.3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Recursos 

Ordinários. 

3.2 - O contrato terá vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

3.3 - O serviço é enquadrado como não continuado, tendo em vista a necessidade de sua execução 

de dois meses contínuos. 

 

Cláusula Quarta – Da Execução dos Serviços e Fiscalização 

4.1 – Os serviços serão executados conforme o constante no Termo de Referência, integrando este instrumento, 

independente de transcrição.  

4.2. O prazo de entrega do serviço são 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura do contrato; 

4.2.1. A pesquisa e entrega compreendem a execução da pesquisa, análise e levantamento necessária para 

cumprimento das especificações do objeto; 
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4.2.2. Quaisquer danos eventualmente causados deverão ser reparados pela contratada sem custo 

para a Município de Indianópolis-MG; 

4.2.3. A Contratada deverá prover os recursos e equipamentos necessários para a execução do objeto, 

exceto aqueles a serem fornecidos pelo Município de Indianópolis-MG; 

4.2.4. A contratada deverá garantir transparência e todas as exigências legais para execução do 

serviço. 
4.2.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

4.2.6. A contratada deverá prestar serviço de suporte técnico ao longo de todo o período de vigência 

do contrato, destinado a: 

e) Levantamento de dados; 

f) Armazenamento de dados; 

g) Analise de dados devem ser entregues planilhas e gráficos físicos e em 

pdfA; 

h) Esclarecimentos de dúvidas sobre informações e análise dos serviços; 

 
4.27. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

Cláusula Quinta - Do Preço e da Forma de Pagamento 

 

5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; 

5.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

5.1.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

5.1.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

5.1.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.2 - Os objetos contratados serão executados pelo preço unitário especificado, obedecidas às condições fixadas na 

proposta e no instrumento convocatório, ficando estipulado o valor mensal de R$ ______________ totalizando o 

valor estimado de R$___________ (_______________) para o presente contrato. Com as características e 

quantidades assim especificadas: 

 

ITEM QUANT

. 

UN DESCRIÇÃO VALOR 

MENSAL  
VALOR TOTAL 

01    
  

 

Cláusula Sexta – Do Reajuste e Alterações  

6.1 O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data da consolidação do orçamento estimado. 
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6.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do Índice 

nacional de Preço e mercado - INPC, após 12 (doze) meses da data da consolidação do orçamento 

estimado, devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base referente ao reajuste 

subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida; 

6.3 Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da 

contratada; 

6.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5 A data de consolidação do orçamento é: 18/04/2024. 

6.6 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ocorrerá a modificação da data-base, 

passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 

reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

6.7 A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato, até a data 

da prorrogação de sua vigência. 

6.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

6.9 Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 

ocorrerá a preclusão do direito. 

 

Cláusula Sétima - Das Obrigações da Contratada 

7. Cumprir fielmente o que estabelece o Termo de Referência e as condições de sua proposta, com a 

alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento da execução do objeto, bem como 

empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços aserem executados. 

7.1 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo Município, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

7.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar, do pagamento devido à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

7.3 Comunicar o Munícipio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 

impossibilite o cumprimento das obrigações assumidas. 

7.4 Comunicar ao Gestor e/ou Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal que impossibilite o cumprimento contratual. 

7.5 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 

garantindo sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, 

respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra desigilo de telecomunicações 

7.6 Aceitar toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao objeto do presente Termo de 

Referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste. 

7.7 Comunicar por escrito, quaisquer alterações ocorridas, ou possíveis mudanças para melhoria do 

serviço. 

7.8 Comunicar ao Município sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

dados necessários para o recebimento de correspondências e pagamento. 
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7.9 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 

os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Município 

de Guatambu. 

 

8 - Das Obrigações da Contratante 

8.1 Acompanhar a execução do objeto, aplicando as sanções administrativas, quando cabíveis, assegurando à 

Contratada a ampla defesa e o contraditório. 

8.2 Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto. 

8.3 Efetuar o pagamento de acordo com as condições pactuadas. 

8.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente Termo de 

Referência as condições de sua proposta. 

8.5 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos produtos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas. 

 

Cláusula Nona – Dos Prazos de Entrega  

9.1 O prazo de entrega do serviço são 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura do contrato; 

9.2. O serviço é enquadrado como não continuado, tendo em vista a necessidade de sua execução de dois 

meses contínuos. 

9.3 O objeto contratual deverá ser entregue na Sede da Prefeitura Municipal de Indianópolis-MG. 

 

Cláusula Décima – Do Inadimplemento 

10.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de quaisquer das 

situações descritas no, será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação escrita, com 

prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a 

situação ou apresente defesa; 

10.2 Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo prazo; 

10.3 Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar 

a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal desse fato; 

10.4 O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da parte 

prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais sanções 

contratuais e legais aplicáveis; 

 

Cláusula Décima Primeira – Modelo de Gestão do Contrato  

11. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

11.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

11.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante a empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

11.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 
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Cláusula Décima Segunda - Da extinção  

12.1 O presente contrato poderá ser extinto, assegurado o contraditório e a ampla defesa nos casos previstos nos 

artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21.  

 

Cláusula Décima Terceira- Das Sanções Administrativas 

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 a Contratada que inexecutar total 

ou parcialmente, dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis, qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do 

contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

13.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

b) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa moratória de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura a ser paga. 

c) Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" contados a partir da 

data de vencimento da fatura, bem como atualização do débito pelo IGP-M publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Indianópolis-MG, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

f) Advertência; 

 

13.3 As multas previstas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da intimação para o pagamento, em conta corrente informada pela Prefeitura Municipal.  

13.4 Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Indianópolis-MG, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

13.5 A aplicação de qualquer sanção será precedida de abertura de prazo de defesa à contratada, para 

garantia da ampla defesa e do contraditório, sempre em processo administrativo específico, conforme 

previsão constitucional. 

13.6 Os atos administrativos de aplicação de sanções, caso ocorram, inclusive rescisão contratual, serão 

publicados resumidamente no Diário Oficial da União, e caso a contratada seja cadastrada junto ao 

SICAF, as sanções também figurarão em tal sistema, conforme a legislação em vigor. 

13.7 Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 

14.133/21, serão aplicadas pela autoridade superior deste Município.  

 

 

Cláusula Décima Quarta - Da Publicação 

14.1 - O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município, que é a página 

do Diário Oficial dos Municípios Mineiros – AMM, por conta do contratante. 
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Cláusula Décima Quinta - Dos Casos Omissos 

15.1 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n°. 14.133/21 e, segundo os princípios gerais de 

Direito Administrativo.  

15.2 - Em caso de aplicação de normas de Direito Privado sempre será observado o interesse público. 

 

Cláusula Décima Sexta - Do Foro 

16.1- Fica eleito o foro da comarca de Araguari/MG, para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução do 

presente contrato. 

 

 E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo. 

 

 

Indianópolis/MG, ____de ______________ de _______. 

 

 

 

Município de Indianópolis/MG 

Lindomar Amaro Borges 

Contratante 

Razão Social 

CNPJ nº 

Contratada 

 

 

Testemunhas:  

 

1) Nome:____________________________________ 

 

          CPF nº:____________________________________ 

 

 

2) Nome:____________________________________ 

 

    CPF n°:____________________________________ 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Dispensa 004/2024 

 

 

A licitante, empresa (_____________________________), inscrita no CNPJ _________________, situada no 

(Endereço)___________________________________________________, telefone __________,  e-mail 

___________, possuidora de Conta Corrente no Banco ___________, agência _________, número (da 

C/C)________________, vem, através deste instrumento, por seu representante/procurador legal devidamente 

constituído, apresentar, sob os ditames da Lei, sua proposta de preço referente a dispensa nº _____, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Indianópolis, MG, conforme segue abaixo: 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DISPENSA 004/2024 

 

PROPONENTE CNPJ 

  

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

Item Descrição dos Serviços Qtde Estimada  Valor Unitário Valor Global 

01 
 

    

02 
 

    

03 
 

    

04 
 

    

05 
 

    

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
Valor Global da Proposta  

60 DIAS 

LOCAL E DATA 

 

_____________________ - MG, ____ de _________________ de ________ 

 
 

ASSINATURA DO PROPONENTE CARIMBO DA EMPRESA/PROPONENTE 

Obs.: 

1. NÃO UTILIZAR ESSE MODELO.  

Utilizar papel com o timbre da empresa ou por carimbo padronizado da empresa  

 
 

 


